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    Introdução


  




  

    Maquiavel nasceu em 3 de maio de 1469 e ainda era jovem quando alguns acontecimentos transformaram Florença. Seu pai, Bernardo Maquiavel, era filho de Niccolò di Buoninsegna e vivia uma vida modesta, embora fosse inscrito na poderosa guilda dos advogados. Como herdou propriedades e dívidas do pai e de um tio, ele não podia exercer sua profissão conforme as regras do ofício em Florença e era obrigado a viver dos escassos recursos que provinham de suas propriedades rurais. Isso não o impedia de frequentar as famílias mais importantes da cidade e os humanistas, que eram a elite cultural de então. A mãe de Maquiavel, Bartolomea, também vinha de uma antiga família florentina que no século XIV havia acumulado uma pequena fortuna e mantinha laços com Petrarca. Bartolomea era uma mulher culta, que tocava música, lia e escrevia, enquanto cuidava da casa e dos filhos. Maquiavel tinha duas irmãs – Primavera e Margherita – e um irmão – Totto –, com quem manteve laços de afeto durante toda a sua vida.1




    Bernardo deixou escrito um Livro de Registros, no qual anotava suas contas e observações a respeito dos negócios, mas também aspectos da educação dos filhos. Essa prática era comum entre as famílias florentinas, o que contribuiu para que conhecêssemos melhor a vida dos habitantes da cidade renascentista. Com ele, aprendemos que Maquiavel começou a estudar aos sete anos e que aos doze aprendia os clássicos latinos, como era usual naquele tempo. Em sua casa havia livros de Aristóteles, Cícero, Ptolomeu, Boécio e outros autores clássicos, que serviriam de referência em suas diversas obras de maturidade. Esse período de aprendizagem foi definido por nosso autor como uma época feliz, a mais feliz de sua vida.




    Sua juventude, sobre a qual pouco sabemos, foi também o período do encontro com a política. Quando estava prestes a completar nove anos, em 1478, estourou em Florença uma conspiração organizada pela família Pazzi, visando assassinar os irmãos Lourenço e Giuliano Médici no Duomo, principal igreja da cidade. Os Médici vinham dominando a cidade desde 1434, muitas vezes de forma indireta, mas com grande habilidade. Com o passar dos anos, as outras famílias da oligarquia – os ottimati – foram se dando conta de que o poder dos Médici só aumentava, deixando pouco espaço nos cargos políticos, mas também para os negócios em geral. Na década de 70 do século XV, o poder dos irmãos era grande, mas as finanças da família declinavam. Os Pazzi haviam tomado dos Médici a posição de banqueiros do Papa, mas não se davam por satisfeitos. Para eles, era preciso atacar diretamente o poder político de seus opositores. Daí nasceu a conspiração que abalou a cidade e transformou a política italiana das próximas décadas. Depois de uma longa preparação e muita hesitação, os conspiradores decidiram atacar os irmãos dentro de uma igreja, com a ajuda de dois padres. Giuliano foi morto, mas Lourenço sobreviveu, apesar dos graves ferimentos. Como resposta, ele promoveu um verdadeiro banho de sangue em Florença, garantindo o poder até sua morte.2




    Naturalmente, Maquiavel não podia compreender o que ocorrera, mas as agitações que se seguiram na cidade chegaram até sua casa. Seu pai, que não estava envolvido na conspiração, mas era conhecido por divergir de muitos atos dos Médici, temeu se ver tragado pelas circunstâncias. O dia a dia da família acabou sendo alterado pelos acontecimentos políticos e os impactos na já precária situação financeira de Bernardo. Por algum tempo, mesmo os negócios mais simples precisaram ser realizados com total discrição.3




    Ainda criança, Maquiavel foi marcado pelo encontro com o mundo dos autores clássicos e pelo peso que a política tem na existência humana. O grande acontecimento da juventude de nosso autor, no entanto, foi a morte de Lourenço de Médici em 1492 e a chegada à cidade de Girolamo Savonarola (1452-1498), um monge de Ferrara, em 1490. Com a morte do grande patrono das artes e dos humanistas, Piero se tornou o líder da família Médici, mas não mostrou nem de longe a habilidade política de seus predecessores.4 Brutal e orgulhoso, não soube conquistar os habitantes de Florença e nem lidar com a nova situação criada pela invasão da Itália pelo rei francês Carlos VIII, que pretendia retomar o reino de Nápoles e, para isso, tinha de atravessar o território florentino. Piero desesperou-se diante do perigo representado pela presença de um grande exército estrangeiro na Toscana. Cedeu terras, castelos e dinheiro para os franceses e caiu em desgraça aos olhos dos aterrorizados habitantes da cidade. Sob a direção de Francesco Valori, um antigo aliado dos Médici,5 em 1494 a população tomou a praça da Signoria aos gritos de “Popolo e libertà” (povo e liberdade), sinal de que uma rebelião popular estava em andamento. Piero e o irmão Giovanni fugiram da cidade. Nesse contexto, Savonarola entrou em cena depois de ter advertido os florentinos de que uma catástrofe se aproximava da cidade.




    Savonarola foi formado pelos dominicanos para ser um pregador como tantos outros. Ele conservou, até o fim de sua vida, especial apego aos princípios tomistas que o haviam orientado em sua juventude, mas soube combinar uma fé profunda com uma doutrina política, que nada tinha a ver com o pensamento medieval. Foi dessa combinação que nasceu a extraordinária aventura que o lançou ao centro da vida florentina.6 Ele já havia estado na cidade antes da fuga dos Médici, mas seu caráter austero, seu rosto anguloso e sua fala pouco clara não haviam chamado a atenção da população. Tudo mudou quando, no dia 10 de dezembro de 1494, ele anunciou do alto de sua cátedra: “Eu quero te anunciar uma boa nova, se tu fizeres aquilo que te direi e acreditares nisso como nos Evangelhos.”7 Em primeiro lugar, os habitantes de Florença deveriam buscar “o bem espiritual” e reformar suas consciências. Em segundo lugar, “cada um esteja disposto a buscar o bem comum e não seu bem particular.”8 Se isso ocorrer, afirmava Savonarola, “Eu anuncio essa boa nova para a cidade: que Florença será mais gloriosa, mais rica, mais potente do que jamais foi.”9 Nascia o profeta florentino, a voz que iria galvanizar ainda mais seu auditório ao se transformar na voz da cidade, e não mais aquela de um profeta apocalíptico de toda a Itália, como tantos outros de seu tempo.




    A trajetória profética do monge de Ferrara teve seu auge quando ele desvelou aos seus auditores a proximidade do flagelo que devia se abater sobre a Itália. Em seu Compendium, ele se recorda desse momento:




    Depois dessa [visão] eu anunciei, também sob inspiração de Deus, que um rei atravessaria os Alpes para invadir a Itália e que ele seria semelhante a Ciro… Eu acrescentei ainda que a Itália não deveria se fiar em suas muralhas e em suas fortalezas, porque seria vencida por ele sem dificuldade alguma. Enfim, eu predisse aos florentinos, aludindo sobretudo aos governantes de então, que eles tomariam resoluções que os levariam à ruína, pois adotariam o partido daquele que deveria ser derrubado e como bêbados eles não saberiam mais se conduzir.10




    Savonarola deixava claro que tinha plena consciência das razões que haviam feito dele um profeta aceito por boa parte da população. Não bastava dizer que ele falava por inspiração. Era necessário estabelecer um nexo entre as pregações e os acontecimentos que atormentavam os cidadãos de Florença. Nessa mesma lógica, ele afirmava ter predito, embora não tenha revelado ao público, a data da morte do Papa Inocêncio VIII e a de Lourenço de Médici, assim como “a revolução de Florença, que deveria explodir quando o rei da França chegasse a Pisa.”11




    Entre 1494 e 1498, Florença viveu sob o impacto da presença do monge. Embora nunca tenha assumido um cargo político e tenha permanecido no Convento de São Marcos, seus seguidores implantaram uma série de medidas que mexiam não apenas com as estruturas de poder da cidade, mas também com os costumes e as relações com outros centros políticos da Itália, com o do em particular. Sua pregação ganhou adeptos, mas também desagradou muita gente que não podia suportar sua visão estreita dos costumes e a maneira como ele acreditava que a vida pública deveria ser conduzida. Sua aventura terminou no dia 23 de maio de 1498, quando, com dois outros monges, foi morto por enforcamento na praça da Signoria, sede do governo florentino. Depois de ter galvanizado a atenção de milhares de cidadãos com seus sermões vigorosos e cheios de imaginação e de ter provocado a ira da Igreja Romana, a qual não podia tolerar ver seus crimes denunciados à luz do dia, Savonarola morreu sob os olhos das autoridades civis e eclesiásticas, acompanhado pelo silêncio hostil dos que o odiavam e pelo medo de seus seguidores, que nos dias seguintes seriam perseguidos em toda a Toscana.12




    Maquiavel não deixou nenhum relato direto desse dia especial, mas isso não deve nos enganar. Em algumas cartas a seus amigos, que estavam fora da cidade, ele fez referências ao que ocorria. Escrevendo para Ricciardo Becchi no dia 9 de março de 1498, ele relata, a pedido do amigo, os acontecimentos dos últimos dias. A Signoria (principal órgão de governo da cidade),13 que havia sido escolhida recentemente e era hostil ao pregador, o havia confinado no Convento de São Marcos para tentar evitar que suas falas agitassem ainda mais a cidade. Maquiavel esteve presente nessas pregações e relatou o tom abusado e seguro do monge.14 Pouco lhe interessaram as passagens bíblicas citadas, mas a estratégia de amedrontar os fiéis, alegando que um tirano se apossaria da cidade se ele fosse expulso, pareceu-lhe eficaz, ainda que diga a seu amigo que o frade ia colorindo com suas mentiras as falas inspiradas.15




    Cinco dias depois dos trágicos acontecimentos, Maquiavel ingressou no governo florentino. Confirmada a escolha pelo Conselho dos Oitenta (organismo que tinha grande importância na vida pública da cidade) do jovem desconhecido e sem experiência, já em julho ele estava em atividade. Nos anos seguintes, dedicou-se de maneira intensa a fazer seu trabalho na Segunda Chancelaria, órgão importante do governo da cidade, contribuindo de forma decisiva para muitas das ações da república num período que marcou seu apogeu e sua derrota em 1512. Suas obras posteriores testemunham a importância desses anos de observação e aprendizado. Quando passou a escrever seus grandes livros, ele recuperou suas memórias e as transformou em conceitos e categorias. Seus leitores atuais se lembram com facilidade das referências que ele faz ao “profeta desarmado”, mas poucos sabem quem foi de fato Savonarola e como seu fim trágico influenciou o futuro segundo-secretário da República Florentina. Imerso no dia a dia, ele pôde ver de perto como era o desenrolar das ações políticas, das mais comezinhas às mais complicadas.16




    * * *




    Anos mais tarde (1513), Maquiavel escreveu na dedicatória de O Príncipe algumas linhas que se tornaram conhecidas por sugerirem a chave não somente para a leitura do livro, mas de toda a sua obra. Desejoso de apresentar algo que pudesse interessar aos novos governantes de Florença, ele afirmou, depois que fora expulso de seu cargo na Segunda Chancelaria, com o retorno dos Médici em 1512, que “não encontrou nada em sua bagagem que lhe fosse mais caro e que ele estimasse mais do que o conhecimento das ações dos grandes homens, aprendido por meio de uma longa experiência das coisas modernas e uma leitura contínua das antigas.”17




    Com muita frequência, os estudiosos contemporâneos do pensamento de Maquiavel deram importância às suas leituras dos antigos, e com razão. Maquiavel, na esteira de seus contemporâneos e dos escritores italianos do século XV, frequentou a literatura greco-romana desde a infância e retirou dela os referenciais teóricos e históricos de que precisava para escrever suas obras.18 Mas o fato de que tenha tido “experiência das coisas modernas” também foi fundamental para a formação de seu pensamento. Se quisermos, portanto, compreender como paulatinamente ele foi formulando seu pensamento sobre a política, temos de voltar nosso olhar para sua experiência das “coisas modernas.” Nos anos em que serviu à sua cidade, entre 1498 e 1512, ele encontrou pessoalmente muitos dos personagens, de reis a comandantes de milícias privadas, que mais tarde serão analisados em seus escritos.




    Para tentar compreender o papel formador dessas vivências, vamos nos servir de um extenso material de arquivo. Vamos falar das Pratiche (consultas públicas da república a seus cidadãos), dos documentos de suas missões junto a outros países e cidades, de suas cartas públicas e privadas, de seus primeiros escritos, de seus poemas e despachos burocráticos. Do estudo dessas fontes emerge em detalhes, por vezes saborosos, os caminhos que nosso autor percorreu ao longo dos anos de seu aprendizado da política. Nesse entretempo, Maquiavel continuou a frequentar os clássicos da antiguidade, mas teve sobretudo contato com a realidade complexa da vida em comum dos seres humanos. Em seus diversos escritos aparece essa dupla fonte, mas prevalece a urgência da ação e a descoberta de seus imperativos práticos. Sem eles, talvez nosso escritor tivesse permanecido nas águas teóricas dos pensadores que lhe precederam e que ele soube admirar e criticar, produzindo mais tarde uma das maiores obras do pensamento político ocidental. Ao longo dos capítulos deste livro, vamos atravessar cidades, salões de personagens importantes, a corte de reis e os arredores de cidades em cerco. Da diplomacia à guerra, vários aspectos da vida políticas serão visitados, para que, ao final, tenhamos um panorama da verdadeira escola que foi o contato de Maquiavel com “as coisas modernas.”




    Para que essa exploração seja profícua, é preciso, no entanto, não cair na armadilha de pensar os escritos de juventude de nosso autor como uma preparação consciente dos caminhos teóricos que mais tarde ele percorreria. Maquiavel escrevia como faziam funcionários públicos florentinos há mais de cem anos. Sua função exigia se comunicar com os dirigentes da cidade, e ele mantinha, ao mesmo tempo, uma ativa correspondência com seus amigos e conhecidos que se interessavam pelo que ocorria no mundo. Como muitos de seus contemporâneos, ele escrevia poemas e textos burlescos, mas o que lhe interessava era a vida dos homens e mulheres de seu tempo e como os acontecimentos dos quais participava e sobre os quais refletia interferiam no cotidiano das pessoas, das cidades e dos reinos. Ainda que seja impossível deixar de lado o fato de que Maquiavel se transformou num dos maiores pensadores políticos de todos os tempos, vamos procurar compreender seus textos escritos no período em que esteve à frente da Segunda Chancelaria da República de Florença como os de um jovem que amava o que fazia e que, desde cedo, demonstrou uma capacidade incomum de refletir sobre o que experienciava.




    Este, portanto, é um livro sobre o jovem Maquiavel, no período de sua vida durante o qual esteve diretamente envolvido com a política, atividade da qual ele nunca desejou se afastar.19
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    1. A linguagem política dos tempos de Maquiavel 


  




  

    Antes de seguir Maquiavel em seu périplo pelas cidades da Itália, e por toda a Europa, nos anos em que ocupou a Segunda Chancelaria da República Florentina e fez sua formação política, vale a pena investigar as bases linguísticas nas quais a cidade expressava seus problemas políticos e suas dúvidas sobre o futuro. Os escritos posteriores de nosso autor transformariam a língua da política de seu tempo. Antes disso, no entanto, Maquiavel estabeleceu uma ponte com a maneira como seus contemporâneos falavam e pensavam os acontecimentos. Antes de se tornar escritor em tempo integral, com a queda da República Florentina, em 1512, ele era um homem de ação – alguém que escrevia sobre os acontecimentos dos quais participava, ou que os considerava fundamentais para o destino de Florença. Ele queria se comunicar; para isso, era preciso que fosse compreendido, escutado e, se possível, seguido. Filho de uma família sem posses, não podia aspirar a cargos mais elevados na administração de sua cidade, mesmo que, desde o começo de sua carreira, muitos de seus amigos tenham reconhecido sua capacidade de análise e de previsão dos acontecimentos. Por isso, seus escritos políticos e cartas do período que vai de 1498 a 1512 são marcados pelo sentimento de urgência e pelo desejo de influenciar seus contemporâneos. Se não falasse a mesma língua política da cidade, esse teria sido um projeto sem importância.1




    Os textos do período mostram a formação de seu pensamento. A investigação da língua política florentina nos indica o leito sobre o qual suas ideias fluíram. Para compreender como se falava de política naqueles anos, vamos recorrer a duas fontes. Em primeiro lugar, aos textos dos humanistas, que ao longo do século XV se tornaram uma referência para pensar os problemas das cidades. A “língua” dos humanistas passou a ser falada não apenas pelos que se interessavam pelos studia humanitatis, constituído pelos estudos de gramática, retórica, poesia, história e moral, mas também pelos atores mais ativos da cena pública, em particular no período citado, quando a participação nos negócios públicos aumentou de forma expressiva como resultado da introdução de novas instituições sob a instigação do frade Girolamo Savonarola.




    A segunda fonte para explorar a língua da política são os protocolos das Consulte e Pratiche, reuniões organizadas em Florença para auxiliar os principais órgãos de governo no período que nos interessa.2 Nesses encontros, cidadãos notáveis ou representantes de grupos políticos ou profissionais eram convocados para opinar sobre questões urgentes e participar do processo de decisão, que muitas vezes lidava com problemas que diziam respeito à própria sobrevivência da cidade. Essas fontes são fundamentais para a compreensão do funcionamento das instituições florentinas no final do século XV. Elas contêm, no entanto, mais do que um repertório de falas que precediam a tomada de decisões. Nelas se refletia um século de cultura humanista e se forjava a nova reflexão política. As Pratiche, na verdade, eram apenas um dos fóruns nos quais a vida política se desenvolvia. Florença teve ao longo do Renascimento uma vida institucional que refletia em grande medida o equilíbrio político da cidade. Sem sermos exaustivos, podemos nos lembrar, em primeiro lugar, do Consiglio del Popolo (Conselho do povo). Sua composição mais “larga” ou “estreita” refletia o caráter mais popular ou aristocrático do governo. Em alguns momentos, constituíam o eixo da administração florentina um gonfaloniere di giustizia (gonfaloneiro de justiça), acompanhado por um grupo chamado Dodici Buon’Uomine3 (Doze homens de bem), que o aconselhava e era eleito para um mandato de três meses pelos Otto de Guardia (oito de guarda), os quais se ocupavam com a segurança da cidade, além dos Dieci di Balìa,4 que organizam a guerra. Essa estrutura mudava com o tempo, mas de maneira geral era uma referência para os florentinos. Na juventude de Maquiavel, o gonfaloneiro foi eleito para um mandato perpétuo; um novo órgão, para o qual nosso autor foi escolhido, os nove, agregou-se aos Dieci para tratar da constituição do exército florentino.5 De maneira mais ou menos direta, ele interagiu com os diversos níveis do governo e com eles se comunicou na língua política da época.




    O humanismo ensina os florentinos a falar sobre política




    Para compreender a constituição de uma nova linguagem política no Renascimento, o ponto de partida ideal é o estudo da constituição do humanismo cívico e a constatação da preferência que foi dada à vida ativa em detrimento da vida contemplativa, que constituíra o núcleo da doutrina cristã medieval.6 Sob o impacto da leitura dos textos de Cícero (106 a.C. – 42 a.C.), em especial do Tratado dos deveres, e dos escritos de Tito Lívio (59 a.C.–17 d.C.), a primeira geração de humanistas, no final do século XIV, influenciada pelas obras pioneiras de Francesco Petrarca (1304-1374) e depois guiada pelo entusiasmo de Coluccio Salutati (1331-1406), um influente humanista e chanceler da República de Florença,7 enfrentou o problema de definir um caminho que pudesse ao mesmo tempo manter os vínculos com o cristianismo e afirmar os valores apregoados pelos autores romanos. Esse caminho só podia ser trilhado pelos que se dedicavam a atividades vinculadas à vida da cidade.8




    Petrarca, no entanto, encontrou grandes dificuldades para abandonar o paradigma agostiniano,9 hesitando durante toda a vida entre a herança cristã e o apelo para a participação nos negócios da cidade, que lhe chegava pelas páginas dos autores romanos que frequentou assiduamente. Com Salutati, que entre outras coisas era encarregado dos negócios externos da cidade e conhecido em toda a Europa por seus textos afiados, as coisas começaram a mudar, embora ainda seja visível sua dificuldade em admitir a tese, por ele mesmo defendida, segundo a qual a prática da justiça se acorda muito melhor com o cidadão ativo do que com o sábio contemplativo.10




    Os humanistas descobriram que o espaço público é o lugar ideal para a prática de virtudes ligadas à cidade. Um escrito da primeira metade do século XV, o Vita civile de Matteo Palmieri11 (1406-1475), representa uma guinada com relação não apenas à contemplação na forma como era entendida pelos pensadores medievais, mas também uma recusa do estoicismo, ou do sábio estoico, que se preocupava em estar de acordo com a natureza e seguir apenas a razão na criação de seu modelo de vida. Ao associar valores como liberdade, justiça e igualdade à ação do cidadão, os humanistas criaram uma tópica essencial do republicanismo moderno.




    Leonardo Bruni (1370-1444), chanceler da República Florentina na primeira metade do século XV, encarnou como poucos o espírito do humanismo em sua vertente cívica. Ele legou-nos um conjunto consistente de escritos nos quais explicitou de maneira elaborada as ideias que dominaram o pensamento italiano no começo do século XV. Elas contribuíram de forma decisiva para a consolidação de um novo vocabulário teórico para a filosofia política moderna e para uma nova concepção do homem. O jovem Maquiavel bebeu dessa fonte e dela retirou o núcleo da nova língua que aprendeu a falar em seus primeiros anos de formação: a língua da cidade.




    Com Leonardo Bruni, as hesitações que ainda dominavam o pensamento de Petrarca e de Salutati quanto à relação entre uma vida dedicada à contemplação e a vida ativa desapareceram completamente. Bruni não optou pelo modelo da vida ativa depois de uma renúncia às suas crenças religiosas ou um longo debate com as fontes medievais; ele simplesmente mudou os termos do problema, apostando, desde seus primeiros escritos, que sua tarefa era pensar as questões de sua cidade e as dificuldades que ela, e todas as repúblicas italianas, encontravam para sobreviver no contexto turbulento do começo do século XV na Europa.12 




    Um tema importante de seu percurso é o da origem das cidades e o da criação de sua identidade. Num escrito de alto valor retórico, ele lançou nos primeiros anos do século XV as bases para uma leitura republicana do passado florentino, que já vinha germinando entre outros eruditos. Seguindo a tendência de seu tempo, ele diz, logo no início da Laudatio Florentine Urbis (Elogio da cidade de Florença), que Florença era filha de Roma, da qual “temos exemplos de virtù mais numerosos do que de todas as outras cidades em todos os tempos.”13 A filiação direta ao passado republicano romano era uma tese bastante controvertida do ponto de vista histórico, como constataria o humanista ao longo de sua vida, mas tinha inegável valor retórico. O ponto principal da estratégia literária, que visava evidentemente elevar Florença à condição de cidade livre e gloriosa por meio do elogio de suas muitas características físicas e políticas, era o de fornecer os fundamentos para sua liberdade e sua encarnação nas instituições republicanas por meio do apelo aos acontecimentos do passado, os quais não podiam ser postos em dúvida. Os florentinos, segundo ele, “gozam muitíssimo da liberdade e são fortemente hostis à tirania”,14 o que se deve às origens livres da cidade. O que interessa nessa estratégia argumentativa é menos o fato de que a história de Florença é parcialmente falsificada nas afirmações de Bruni e que seu texto foi escrito como um exercício retórico destinado a suplantar as crônicas medievais, que ofereciam uma visão sem relevo da história das cidades,15 e mais as repercussões de sua démarche.




    A grande mudança operada por ele foi a da afirmação de que a origem da cidade, que determina sua condição de república livre oposta às tiranias, situa-se no tempo e não depende de nenhum elemento transcendente para ter validade. Em termos modernos, poderíamos dizer que os humanistas apontaram ao mesmo tempo para o fundamento humano da liberdade e para o papel essencial do momento inicial do corpo político. Nesse sentido, pouco importa que o momento inaugural seja o passado romano, o contrato original ou uma revolução. O que se incorpora à filosofia política e à língua dos debates públicos é a discussão sobre a origem das cidades e o impacto dessa formulação no papel ativo que os homens desempenham na história. A preocupação com as instituições internas ganha destaque num contexto em que as forças universais – o Império e a Igreja – não exerciam mais o controle efetivo das cidades italianas. Transferir a identidade para a origem significava ao mesmo tempo pensar a responsabilidade humana nos destinos dos corpos políticos e fixar a forma original como uma herança que nunca poderia ser desfeita.




    O tema da identidade das cidades sugere que outra visão do passado podia ser atualizada para fornecer a base para a estruturação da vida política: a separação da esfera pública da privada. Bruni afirma: “Uma coisa são as culpas públicas, outra as privadas, entre elas há muita diferença. Nas privadas deve-se atentar para o ânimo daquele que age, nas públicas para o ânimo de toda a cidade.”16 Para falarmos de toda a cidade, é preciso que tenhamos em mãos instrumentos que permitam dizer, além das fronteiras geográficas, o que define um corpo político. Bruni perseguirá esse problema ao longo de toda a sua vida. No De Militia, tratado dedicado exclusivamente às questões militares que examinaremos no Capítulo 6, ele propõe uma solução bastante simples, que se liga à luta das cidades italianas para ficarem livres do domínio das antigas formações com pretensões universais. Para o humanista, “pode-se chamar [um corpo político] de cidade quando ela pode manter-se por si mesma.”17 Em outras palavras, o que garante a identidade de uma cidade é sua autonomia.




    Para os que seriam tentados a ver na discussão sobre a origem das cidades um mero exercício literário, Bruni alerta para o fato de que não devemos confundir o momento inicial de fundação com a vida política cotidiana. Assim




    [...] é preciso, antes de mais nada, notar que a primeira forma da cidade é determinada pela razão e a segunda está ligada à fraqueza da condição humana. Para a primeira é importante a vontade do fundador, para a segunda a autoridade.18 




    Ou seja, a origem e a vontade do fundador são fundamentais em uma república, mas não determinam o curso de toda vida política. Uma vez constituído o corpo político, após o impulso inicial que confere um rosto à organização institucional, é preciso que esta cumpra suas promessas, dando oportunidade a todos para que pelo menos possam esperar alcançar honras e vantagens – caso contrário, os homens “se deixam tomar pela inércia.”19 A ordenação institucional é tão ou mais fundamental do que o impulso inaugural, pois uma cidade, que segundo Bruni é “uma multidão de homens associados com um conjunto de leis”,20 só será capaz de garantir a integridade de seu projeto original se migrar para o domínio legal as razões alegadas pelo fundador para conferir-lhe identidade.




OEBPS/image/cover.jpg
da politica

o aprendizado

S T GBI 5 % %
T s Pare RN
OO
XX
e e e . RAAENRR
PRSP SEE P PP REEOs i e oS SISO DRSS T I LL XX X NS4 S S58 AR RS
|-‘-¢\\\|\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\‘\\\\\\\\\‘\é‘%“‘\\\\\\\‘\\.‘ PPLLLRIRIK
P et L P e s
\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\“¢¢t\‘\\t‘\$\\\\\\\\\\ PRAND

ALAG TS S BB B I S S
‘\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\\
APPSR O S S L
OO sa00 0
o e R P e L P P
POPPPPPPPPPESEEEFL\ XX
‘\\\\\\\\\\\\\\\\\"“
\\\\\\\\\\\\\\\\“’
PPPPPPPEr Il
\\\‘\\\\\\\\‘\‘
P s
L e





OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf




OEBPS/font/FilosofiaUnicaseOT.otf


OEBPS/image/rosto.jpg
0 jovem Maquiavel
0 aprendizado da politica
Newton Bignotto





OEBPS/image/falso-rosto.jpg
0 jovem Maquiavel





OEBPS/font/NeuePlak-CondBold.otf


OEBPS/image/img-04.jpg





OEBPS/image/img-01.jpg





